
\

it
Prefeitura Municipal de Piracuruca

Gabinete do PreÍ'eito

Lei 1.4991 2001

"Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração da Lei Orçamentária do
exercício Financeiro de 2002 e dá
outras providências" .

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUI\ICIPAL DE
PIRACURUCA, f,STADO DO PIAUÍ, Raimundo Alves Fitho:

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art 10 - Os orçamentos do Mruricípio de Piracuruca@t) refereite ao
exercício financeiro de 2002, serão elaborados e executados segrmdo as
diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei, compreendendo:

II - Metas e prioÍidades da adrninistração pública municipal;
III A estruhrra e organizzção dos orçamentos;
IV- As diretrizes para a elabora e execução dos orçamentos e suas

alterações,
V - As disposições relaüvas às despesas do MunicÍpio com

pessoal e encargos sociais; e

VI - As disposigões gerais.

CAPiTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DAADMINISTRAÇÃO PÚNT,ICI,

MLTNICIPAL

Art 2' - Na elaboração dos Orgamentos do Mrmicípio adotar-se-âo as
seguintes pnoridades:

I - Desenvolver ações com üstas ao incremento da receit4 com ênfase as ações
que üsem o crescime o da arrecadação própria Municipal, inv€stiÍdo na qua.lificação da
esttutura da admidstração financeira e ação educativa sobre o papel do contribuiÍúe
cidadão;

II - Conrrolar as despesas, sem preJuízo da prestâção de serviços ao

cidadão:
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TI
população

- Ampliar e melhorar a qualidade dos serviços Prestados à

Art 3o - As prioridades estabelecidas no aúigo anterior terão

precedência na alocação dos recursos e serão traduzidas nas metas a seguir:

I - Adequar a administração municiPal para a conüvência com a

realidade atual, com a adoção de processos contínuos de

aperÍeiçoamento da estrutura organizacionÚ
II - RecadastraÍ os contdbuintes, obietivando o alargamento da

base tributária e a agilização das ações de fiscalização e da
arrecadação, bem como da inscrição dos créditos úibutários em dívida
ativa,

III Promover a reütalização, recuperação e construção de feiras

lirres, mercados e reordenamento do comércio informal;
IV Realizar melhoramentos e enÍatizar a conservação dos serwiços de

iluminação pública;
V - Dar conhecimento à comunidade, atÍavés da divulgaçào nos

meios de comunicação, dos atos da administração;
VI - Melhorar a qualidade da educação, atÍavés de um PÍogÍam.I

de construção e leÍorma de unidades escolares e realização de

concurso público, profllÍando valorizar o corpo docente, com destaque

para a busca da diminuição da rePetência e evasão escolar;
VII hestaÍ apoio à produção artístico-culhral da cidade, promovendo

a aÍte, a cultuÍa e o lazer pan a comunidade, valorizando espaços públicos e
promovendo a conservação do patrimômo histórico cultural, incentivardo a
participação e a capacidade criativa.

YIII Promover agões de saúde, com a intensa utilização da ügtlância
sanitária, e a realização de campanhas educatiras;

IX Ampliar o atendimento nas á[eas de serviços essenciais do setor de

saúde, através do reeqúpamento, manutenção preventiva e ampliação das

unidades prestadoras de serviços;
X Ampliar os serviços de apoio e atendimento a crianças'

adolescentes, idosos, pessoas poÍadoras de deficiências e pessoas carentes;

XI - Promover a integÍação social e comunitária, aúavés do

esporte e do lazer, mediante a construção e refoma de equipamentos
esportivos.

XII Buscar parceria com Entes Estaduais e/ou Federais no sentido de

implantar progÍzrmas de desenvolümento da infra-estrutra urbana do

Município de Piracuruca.
XIII - knplantar projetos de desenvolümento do potencial turistico do

município de Piracuruca.
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XIV Desenvolver em parceria com o Governo Federal programa de

reforma agriíria, procurando, inclusive, desenvolver ações de apoio ao

pequeno agricultor.
XV Prestar assistência às famílias mais carentes desenvolvendo

programas de melhoria e construção de habitações.
XVI - Promover a constÍução e restauração das estradas ücinais.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTI,'RA E ORCANIZACÃO DOS ORÇAMENTOS

Art 40 - A lei Orçamentária Anual compreenderá
I - O orçamento Fiscal; e
tr O orçamento da Seguridade Social.

Art 5' - paÍa efeito desta Lei entende-se por:

I Programa, o instÍumento de organização da ação govemamental

üsando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por
indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II -Atiüdade, um instruÍnento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjrmto de operações que se realizam de

modo contínuo e permanente, das quais resulta tun produto necessiirio à

manutenção da ação de govemo;
III Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,

das quais resulta um produto que concolre para a expansâo ou

aperfeiçoamento da ação de govemo.

§ 1' - Cada pÍograma identificará as ações necessárias para atingir os

seus objetivos, sob a forma de atiüdades e pÍojetos, especificando os

respectivos valores e metas, bem como as rmidades orçamentáLrias

responsáveis pela realizaçào da açâo.

§ 2" - Cada atiüdade e projeto idenuficará a fimção e a sub-fimção às

quais se ünculam.
§ 3' - As categorias de prograrnação de que trata esta Lei serão

identificadas no projeto de lei orçamentá'ia por progamas, auüdade e
projetos e respectivos subtítulos com indicação de suas metas fiscais.

§ 4'- Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a

despesa por unidade orçamentrária, detalhada por categoria de programaçâo

em seu menor nível, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recurso e

os grupos de despesa conforme a seguir discriminados:
I Pessoal e encargos sociais - 1;

II Juros e encargos da díüda - 2;
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Ill - Outras despesas correntes - 3;

IV - Investimentos- 4;
V Inversões finaceiras - 6;
VI AmoÍização da úüda 7;
Parágrafo Único. As rmidades orçamentiírias serão agrupadas em

óÍgãos orçamentrírios sendo o maior nível da classificação institucional.

§ 5" - A Lei orçamentáfia drscriminará em categoria de programação

específica as dotações destinadas:

I - Ao pagamento de precatórios judrciários, que constarão das

unidades orçamentá,rias responsáveis pelos débitos.
Panigrafo úmco. A inclusão de Precatórios no Orçamento de 2002

ficará condicionada ao enüo destes pelo Poder Juücirírio até 31 de julho de

2001, contendo número do precatório, tipo de causa julgada, nome do

beneficiário, valor a ser pago em 2002 em caso de parcelamento e data do

tr"ansito em julgado .

Art 6" - O pÍojeto de lei orçamentáLria que o Poder Executivo

encamiúar:i à Câmara Murucipal e a respectiva Lei serão constituídos de:

I Texto da Lei;
II - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social'

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

III - Discriminação da legislação receita e da despesa, referente aos

orçamentos fiscal e da seguridade social;
IV - Anexos complementares de acordo com a Lei n" 4 320 de 17 de

margo de 1964;
V - Evolução da receita, segundo as categorias econômicas e seu

desdobramento em fontes;
VI - Evolução da despesa, segrmdo as categorias econômicas e gmpos

de despesa.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E ETECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇOES

AÍ. 70 - No Projeto de ki Orçamentiíria para o exercicio de 2002, as

receitas e despesas serão orçadas segundo os preços ügentes no mês de julho

de 2001.

Art. 8o A estimativa da receita e a fixação da despesa do Mrmicípio

será reúzada tendo em üsta o equilíbrio fiscal.
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Art 9' - A elaboração do projeto, a aproyação e a execução da Lei
orçamentária de 2002 deverão ser realizados de modo a eüdenciar a

transparência da gestão fiscal, observaldo-se o princípio da publicidade e

permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a
cada uma dessas etapas.

Parágrafo úmico. Serão diwlgados pelo Poder Executivo na internet ou
em local de amplo acesso as estimativas da receita de qüe trata o art. 12, § 3'
da Lei Complementar n' 101 de 2000, bem como a Proposta de lei
Orçamentária e a lei orçamentáLria anual

Art 10o - É vedada a inclusão de dotações na lei orçamentiíria anual e

em seus créditos adicionais, a tíhrlo de "auxílios" para entidades priladas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e que dediquem suas atiüdades ao ensino
e/ou saúde.

Parágrafo único. A execução das ações de que tÍatam a aÍt. 7" fica
condicionada à autorização específica exigida pelo caput do artigo 26 daLC
l0l /2000

Art. 1t'- Á manutenção e ao desenvolümento do ensino será destinada parcela de

Íec€ita Íesultante de impostos e transferência recebidas da União e Estado, não inferior a
3ú/o(tiÍna por cento), conforme dispõe o e,Ít. 223 da Constituição Estadual, com
pÍioridade para a manutenção e desenvolümento do ensino de fundamcntal e pré- escolar

AÍí12" - A lei orçamentária conterá reserva de contingência, em
monLante eqúvalente a, no mínimo, dois por cento da receita corrente liquida,
que seú utilizada como fonte compensatória para a abertura de créditos
adicionais, destinados a fins preüstos na alínea b, inciso lll do art. 5' da Lei
complementar l0l de 2000.

Art 13' - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentiíria
anual.

§ l" - acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de motivos circrmstanciadas que os justifiquem e que indiquem as

conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das

atiüdades e dos projetos

§ 2" Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Murucipal serão

considerados automaticâmente abertos com a sanção e publicação da
respectiva Lei.

§ 3" - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de

arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1' deste artigo
conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício.
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Art 14" Os decretos de aberhra de créditos suplementares
autorizados na Lei orçamentá!:ia anual serão submetidos ao Prefeito
Mmicipal acompanhados de justificativa.

CAPITULO V
DAS DrSpOSrÇÔES RELATTVAS ÀS DESPESAS DO MUNrCÍprO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS;

Art 15' - Os poderes Executivo e Legislatrvo terão como limites na
elaboÍação de suas p(opostas oÍçamentárias, para pessoal e encargos sociais,
observado os artigos 19,20 e 71 da Lei Complementar n' 101, de 2000, a
despesa da folha de pagamento de jrího de 2001, projetada para o exercício,
considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive os reajustes gerais em
decorrência de eventual aumento do salário mínimo-

Parágrafo único. Caso seja preüsto o reajuste geral de pessoal referido
no caput, os recursos necessiírios ao seu atendimento constarão da Lei
orçamentiíria de 2002 em categoria de programação específica, observado o
hmrte do art. 71 da Lei Complementar n" 101 de 2000.

Art 16' - No exercício de 2002, observado o disposto no aÍ. 169 da
Constituição, e no art. 13 desta Lei, somente poderão ser admitidos servidores
se:

I - Existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher,
II Houver préüa dotação orçamentária suficiente para o atendimento

da despesa; e
III - For obsenado o limite preüsto no aÍt. 15 desta Lei.

Arí17' PaÍa fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1", inciso
II, da Constituição, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens,

aurnentos de remuneração, criação de cargos, empregos e fimções, alterações
de estruhrra de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a
quâlquer titulo, observado o disposto nos art. 19, 20 e 71da Lei
Complementar n" 101 de 2000.

Parágrafo único. Os Poderes Executivo e Legislativo submeteÍão a
relação das modificagões de que trata o caput deste artigo, demonstrando

compahbilidade com o disposto na Lei Complementar n' 101, de 2000 e Lei
Orçamentiíria Anual.

Art lS' - No exercicio de 2002, a realização de serviços
extraordiniários, quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por

cento dos limites referidos no art. 15 desta Lei, somente poderá ocorrer
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quando destinada ao atendimento de relevantes inteÍesses públicos que

ensejem situações emergenciais de risco ou de prejúzo para a sociedade.

Aú. 19' O dispostono § 1'doaÍ. 18 da Lei Complementar n" 10l, de

2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total

com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.

ParágraÍo único. Não se considera como substituição de

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos
de terceirização relativos à execução indireta de atiüdades que,

simultaneamente:
I Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos âssuntos

que constituem áÍea de competência legal do Órgão ou entidade;

II Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano

de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa

disposiçao legal em conÍáLrio, ou quando se hatar de cargo ou categoria

extinto, total ou parcialmente.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

AÍ. 20' - Para os eÍeitos do art. 16 da Lei ComplementaÍ n' 101,

de 2000:
I - As especiÍicações nele contidas integrarão o PÍocesso

administrativo de que tÍata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, bem como os Procedimentos de desapropriação de imóveis

urbanos a que se reÍere o § 3o do aÍt. 182 da Constituiçao; e

II - Éntende-se como despesas trelevantes, para fins do § 3',

aquelas cujo vafoÍ não ultÍapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e II do art. 24 da Lei n" 8-666, de "1993.

AÍ. 21" - Os Poderes Executivo e I-egislativo deverão elaborar e

publicar até 30 dias aPós a Publicação da Lei Orçamentária de 2002,

àrooogru* anual de desembolso mensal, por óÍgão, nos termos do

art. 8o da Lei Complementar no 101, de 2000.

§ 1" - Os ús de que trata o caPut conterão cronogramas de

pagamentos mensais por Órgão, à conta da Receita Plópria Municipal e

TransÍerências recebidas.

§ 2" - O poder Executivo publicará as metas bimestrais de

realização de ieceitas, conÍorme disposto no art 13 da Lei
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Complementar n' 101, de 200O incluindo seu desdobramento por

origem de Íecursos, destacando as transferências recebidas e as

receitas arrecadadas pelo município.

Art. 22' - Esta lei entra em úgor na data de sua publicação.

undo Alves Filho
PÍefeito Municipal

Nota: Este Lei recebeu dâ Secretária Municipal de Admili§traçâo e Finançrs de§ta

Prefeiturr, o N" 1.499/2001. Foi publicâd, com aÍixaçío de cópias nos lugaÍe§ de

costumes aos 25 (viÍte e cinco) dia§ do mês dejunho do ano dê dois mil um'

te AI
SecÍet de A. Fina
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